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 Despacho n.º 10969/2015
Considerando que o Decreto -Lei n.º 183/2014, de 29 de dezembro, 

aprovou a nova lei orgânica do Ministério da Defesa Nacional, e que o 
Decreto Regulamentar n.º 8/2015, de 31 de julho, definiu a missão, as 
atribuições e o tipo de organização interna da Direção -Geral de Recursos 
da Defesa Nacional (DGRDN);

Considerando ainda que a Portaria n.º 283/2015, de 15 de setem-
bro, estabeleceu a estrutura nuclear da DGRDN e as competências 
das respetivas unidades orgânicas, designadas direções de serviços, 
e fixou em dezasseis (16) o número máximo de unidades orgânicas 
flexíveis e em uma (1) a dotação máxima de chefes de equipas 
multidisciplinares.

Importa agora definir e implementar a estrutura flexível da DGRDN, 
tendo em vista criar as condições necessárias à prossecução da missão 
e atribuições da DGRDN e ao exercício das competências cometidas 
às direções de serviços.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, 
de 15 de janeiro, na redação atual dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, determino o seguinte:

1 — Na Direção de Serviços de Infraestruturas e Património (DSIP), 
a que se refere o artigo 6.º da Portaria n.º 283/2015, de 15 de setembro, 
são criadas:

1.1 — A Divisão de Infraestruturas (DIE), com as seguintes com-
petências:

a) Elaborar os estudos necessários à definição das políticas de defesa 
no domínio das infraestruturas;

b) Coordenar a elaboração da proposta de Lei das Infraestruturas 
Militares (LIM);

c) Assegurar a execução e controlo da LIM, propondo os procedimen-
tos e as ações relativos à aquisição, gestão, administração, disposição e 
rentabilização das infraestruturas e património imobiliário afetos à defesa 
nacional, em articulação com o Ministério das Finanças;

d) Assegurar o cumprimento dos compromissos nacionais no âmbito 
da OTAN relativamente às infraestruturas e sistemas de comando e 
controlo militares;

e) Propor e participar nas ações de controlo da aplicação de fundos 
especiais destinados à construção e à manutenção de infraestruturas 
militares;

f) Assegurar apoio técnico, emitir pareceres e propor procedimentos 
de contratação pública no âmbito das infraestruturas;

1.2 — A Divisão de Património e Turismo Militar (DPTM), com as 
seguintes competências:

a) Elaborar os estudos necessários à definição das políticas de defesa 
no domínio do património;

b) Contribuir para a definição e execução da política de defesa no 
âmbito do ordenamento de território e do urbanismo, intervindo na 
produção, alteração, revisão e execução dos instrumentos de gestão 
do território;

c) Contribuir para a definição, coordenação e acompanhamento da 
execução da política de defesa no âmbito dos sistemas de informação 
geográfica e serviços de cartografia;

d) Assegurar a execução e controlo da LIM, propondo os procedimen-
tos e as ações relativos à aquisição, gestão, administração, disposição e 
rentabilização do património imobiliário afeto à Defesa Nacional, em 
articulação com o Ministério das Finanças;

e) Participar na preparação e execução de medidas que envolvam a 
requisição, aos particulares, de coisas ou serviços;

f) Assegurar apoio técnico, emitir pareceres e propor procedimentos 
de contratação pública no âmbito do património;

g) Promover e manter atualizado o Inventário e Cadastro, bem como 
a inscrição matricial e o registo predial, de todos os imóveis afetos à 
Defesa Nacional e assegurar a produção de informação associada a 
esses bens imóveis;

h) Estudar e propor medidas de política no âmbito do turismo militar, 
bem como monitorizar a sua implementação, assegurando a sua pro-
moção e divulgação em articulação com o Plano Estratégico Nacional 
do Turismo;

i) Efetuar, em estreita articulação com os ramos das FA e as autarquias 
locais, o levantamento do Património Histórico -Militar;

j) Elaborar estudos de exequibilidade de integração do Património 
Histórico -Militar no desenvolvimento de produtos turísticos;

k) Elaborar, em colaboração com os serviços e organismos do MDN, 
os ramos das FA e outras entidades, um plano de roteiros turísticos 
militares;

 Despacho n.º 10970/2015
Considerando que o Decreto -Lei n.º 183/2014, de 29 de dezembro, 

aprovou a nova lei orgânica do Ministério da Defesa Nacional, e que o 
Decreto Regulamentar n.º 8/2015, de 31 de julho, definiu a missão, as 
atribuições e o tipo de organização interna da Direção -Geral de Recursos 
da Defesa Nacional (DGRDN);

Considerando ainda que a Portaria n.º 283/2015, de 15 de setembro, 
estabeleceu a estrutura nuclear da DGRDN e as competências das res-
petivas unidades orgânicas, designadas direções de serviços, e fixou 
em dezasseis (16) o número máximo de unidades orgânicas flexíveis e 
em uma (1) a dotação máxima de chefes de equipas multidisciplinares;

Importa agora definir e implementar a estrutura flexível da DGRDN, 
tendo em vista criar as condições necessárias à prossecução da missão 
e atribuições da DGRDN e ao exercício das competências cometidas 
às direções de serviços.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, 
de 15 de janeiro, na redação atual dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, determino o seguinte:

1 — É criada, na dependência do Diretor -geral, a equipa multidis-
ciplinar designada por Gabinete de Gestão e Planeamento Estratégico 
(GabGPE), pelo período de um (1) ano, renovável automaticamente, ao 
qual compete a gestão e coordenação de projetos e matérias que pela 
sua natureza, complexidade e/ou transversalidade, envolvam a colabo-
ração de diferentes unidades orgânicas da DGRDN, sendo atribuído 
ao chefe do GabGPE o estatuto remuneratório equiparado a diretor de 
serviços, ao abrigo do artigo 9.º do Decreto Regulamentar n.º 8/2015, 
de 31 de julho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de outubro 
de 2015.

25 de setembro de 2015 — O Diretor -Geral de Recursos da Defesa 
Nacional, Alberto António Rodrigues Coelho.

208974707 

 Despacho n.º 10971/2015
Considerando que o Decreto -Lei n.º 183/2014, de 29 de dezembro, 

aprovou a nova lei orgânica do Ministério da Defesa Nacional, e que o 
Decreto Regulamentar n.º 8/2015, de 31 de julho, definiu a missão, as 
atribuições e o tipo de organização interna da Direção -Geral de Recursos 
da Defesa Nacional (DGRDN);

Considerando ainda que a Portaria n.º 283/2015, de 15 de setem-
bro, estabeleceu a estrutura nuclear da DGRDN e as competências 
das respetivas unidades orgânicas, designadas direções de serviços, 
e fixou em dezasseis (16) o número máximo de unidades orgânicas 
flexíveis e em uma (1) a dotação máxima de chefes de equipas 
multidisciplinares;

Importa agora definir e implementar a estrutura flexível da DGRDN, 
tendo em vista criar as condições necessárias à prossecução da missão 
e atribuições da DGRDN e ao exercício das competências cometidas 
às direções de serviços.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, 
de 15 de janeiro, na redação atual dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, determino o seguinte:

1 — Na Direção de Serviços de Saúde Militar e Assuntos Sociais 
(DSSMAS), a que se refere o artigo 4.º da Portaria n.º 283/2015, de 15 
de setembro, são criadas:

1.1 — A Divisão de Saúde Militar (DSM), com as seguintes com-
petências:

a) Estudar, conceber e propor medidas de política de saúde militar e 
apoio sanitário, de formação do pessoal e de investigação, no âmbito 
da saúde militar, e avaliar os respetivos impactos;

b) Apoiar a implementação das medidas de política de saúde 
militar e monitorizar as atividades desenvolvidas pelas várias 
estruturas que integram o Sistema de Saúde Militar (SSM), tendo 
em vista recolher e tratar a informação de suporte à decisão po-
lítica;

c) Conceber, implementar e monitorizar o Sistema de Informação 
da Saúde Militar, de modo a assegurar continuamente a caracterização 
quantitativa e qualitativa dos seus recursos;

d) Realizar e participar em estudos tendentes ao aprovei-
tamento racional dos recursos humanos, à racionalização dos 

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de outubro 
de 2015.

25 de setembro de 2015. — O Diretor -Geral de Recursos da Defesa 
Nacional, Alberto António Rodrigues Coelho.

208974642 
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serviços e à otimização das infraestruturas e equipamentos de 
saúde militar e assegurar a produção de informação estatística 
neste domínio;

e) Promover a articulação entre o SSM e o Serviço Nacional de 
Saúde (SNS), bem como, com entidades públicas e privadas no âmbito 
da saúde;

f) Participar na conceção de medidas de prevenção da doença, aci-
dentes, higiene, saneamento e ambiente, designadamente medidas de 
prevenção no âmbito de doenças infecciosas que, pelas suas caracterís-
ticas epidemiológicas, constituam sérios riscos para a saúde do pessoal 
das FA e acompanhar a sua execução;

g) Participar na organização das atividades de segurança, higiene e 
saúde no trabalho destinadas à prevenção de riscos profissionais e à 
promoção da saúde dos trabalhadores da DGRDN, em articulação com 
a Secretaria -Geral do MDN;

h) Acompanhar a execução do Programa para a Prevenção e Combate 
à Droga e ao Alcoolismo nas FA e desenvolver estudos que suportem a 
sua permanente adequação;

i) Realizar as atividades cometidas ao MDN no âmbito do Protocolo 
que estabelece as regras de acesso e frequência do internato médico pelos 
médicos militares, celebrado entre o MDN e o Ministério da Saúde, e 
acompanhar a respetiva aplicação;

j) Apoiar a coordenação ao nível político das atividades de saúde 
militar no âmbito da representação nacional, designadamente ao nível 
da OTAN, da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) e 
de outras organizações internacionais, bem como de cooperação militar 
no âmbito das relações bilaterais;

k) Assegurar, em articulação com a Direção -Geral de Política de De-
fesa Nacional (DGPDN), o Estado -Maior -General das Forças Armadas 
(EMGFA) e os ramos das FA, a dinamização, no âmbito da CPLP, do 
Fórum de Saúde Militar e, quando realizados em Portugal, a organização 
dos Encontros de Saúde Militar;

l) Estudar, conceber e propor as medidas de política de saúde 
mental, designadamente de apoio aos militares e ex -militares portu-
gueses portadores de stress pós -traumático, e avaliar os respetivos 
impactos;

m) Apoiar a Comissão Nacional de Acompanhamento da Rede Nacio-
nal de Apoio e avaliar o grau de cumprimento dos protocolos celebrados 
neste âmbito com as associações de antigos combatentes;

n) Participar, no âmbito da Estrutura de Normalização da Defesa 
Nacional, no processo de consulta e proposta dos acordos de normali-
zação (STANAG) no domínio da saúde militar e acompanhar a respetiva 
implementação;

o) Garantir o apoio técnico necessário ao funcionamento e atividade 
do Conselho da Saúde Militar (COSM).

1.2 — A Divisão de Assuntos Sociais e Apoio aos Deficientes Mili-
tares e Antigos Combatentes (DASADMAC), com as seguintes com-
petências:

a) Promover medidas orientadas para o reforço da eficácia e moder-
nização da ação destinada a efetivar o direito à segurança social dos 
militares das FA;

b) Estudar, conceber e propor as medidas de política de prote-
ção social dirigidas aos militares das FA e avaliar os respetivos 
impactos;

c) Conceber e propor medidas, no âmbito dos regimes da segurança 
social, da ação social complementar e da assistência na doença, que 
contribuam para a melhoria das condições de vida dos deficientes mi-
litares;

d) Estudar, conceber e propor as políticas de reabilitação dos 
deficientes das Forças Armadas (DFA) e avaliar os respetivos im-
pactos;

e) Assegurar a atualização permanente dos dados de caracterização 
relativos aos deficientes militares;

f) Monitorizar e avaliar a execução do Plano de Ação para Apoio aos 
Deficientes Militares (PADM);

g) Fomentar a articulação e mobilização de serviços de apoio espe-
cíficos para os deficientes militares quando necessário, tendo em vista 
a execução dos respetivos planos de intervenção, em cooperação com 
as entidades militares envolvidas;

h) Apreciar e elaborar as propostas de decisão dos processos instruídos 
com fundamento em qualquer dos factos previstos no n.º 2 do artigo 1.º 
do Decreto -Lei n.º 43/76, de 20 de janeiro;

i) Proceder à divulgação das diversas medidas de apoio junto dos an-
tigos combatentes e dos deficientes militares, disponibilizando serviços 
transversais integrados, via Balcão Único;

j) Apoiar o associativismo de antigos combatentes, nomeadamente 
dos deficientes, preparando e acompanhando a execução de protocolos 
de cooperação com as respetivas associações;

 Despacho n.º 10972/2015
Considerando que o Decreto -Lei n.º 183/2014, de 29 de dezembro, 

aprovou a nova lei orgânica do Ministério da Defesa Nacional, e que o 
Decreto Regulamentar n.º 8/2015, de 31 de julho, definiu a missão, as 
atribuições e o tipo de organização interna da Direção -Geral de Recursos 
da Defesa Nacional (DGRDN);

Considerando ainda que a Portaria n.º 283/2015, de 15 de setem-
bro, estabeleceu a estrutura nuclear da DGRDN e as competências 
das respetivas unidades orgânicas, designadas direções de serviços, 
e fixou em dezasseis (16) o número máximo de unidades orgânicas 
flexíveis e em uma (1) a dotação máxima de chefes de equipas 
multidisciplinares;

Importa agora definir e implementar a estrutura flexível da DGRDN, 
tendo em vista criar as condições necessárias à prossecução da missão 
e atribuições da DGRDN e ao exercício das competências cometidas 
às direções de serviços.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, 
de 15 de janeiro, na redação atual dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, determino o seguinte:

1 — Na Direção de Serviços de Qualidade e Ambiente (DSQA), a 
que se refere o artigo 7.º da Portaria n.º 283/2015, de 15 de setembro, 
são criadas:

1.1 — A Divisão de Alienação, Desmilitarização, Ambiente e Quali-
dade (DADAQ), com as seguintes competências:

a) Coordenar e promover os processos de alienação e desmilitarização 
de armamento, equipamentos, sistemas e serviços de defesa, assegurando 
apoio técnico, emitindo pareceres e propondo os respetivos procedimen-
tos de contratação pública;

b) Exercer as competências de autoridade nacional para o exer-
cício da garantia governamental da qualidade no âmbito da Defesa 
Nacional, intervir como órgão técnico na garantia da qualidade do 
armamento, equipamentos e sistemas de defesa, coordenando ou exe-
cutando inspeções técnicas e estabelecendo normas e procedimentos 
neste domínio;

c) Elaborar e propor a política de defesa no âmbito do ambiente, 
coordenar e acompanhar a respetiva execução;

d) Divulgar e promover o Prémio de Defesa Nacional e Am-
biente;

e) Propor, implementar e coordenar as atividades de caráter ambien-
tal, de gestão da energia e dos recursos naturais, numa perspetiva de 
desenvolvimento sustentável;

f) Intervir, como órgão técnico no domínio do ambiente, nos processos 
relativos ao armamento, equipamento, infraestruturas e serviços de defesa 
e cooperar com os ramos das Forças Armadas na implementação e na 
manutenção de sistemas de gestão ambiental;

g) Promover e coordenar ações de sensibilização, de conscienciali-
zação, de formação e a difusão de informação no âmbito da qualidade, 
do ambiente;

1.2 — A Divisão de Normalização e Catalogação (DNC), com as 
competências:

a) Exercer as funções de Centro Nacional de Catalogação (CNC) 
OTAN e, na qualidade de Autoridade Nacional, garantir a definição, 
planeamento, coordenação e execução das políticas de defesa no do-
mínio da catalogação;

b) Promover o estudo e o desenvolvimento da doutrina e procedimen-
tos do Sistema OTAN de Catalogação, com a correspondente adaptação 
e elaboração de documentação técnica, e assegurar a sua implementação 
pelas entidades integrantes do Sistema Nacional de Catalogação;

c) Promover e coordenar ações de sensibilização, de consciencia-
lização, de formação e a difusão de informação no âmbito da catalo-
gação;

d) Assegurar a gestão e coordenação do Sistema Nacional de Ca-
talogação em articulação com o Sistema OTAN de Catalogação, bem 

k) Estudar, propor e acompanhar a adoção de medidas destinadas a 
perpetuar a memória dos antigos combatentes;

l) Assegurar a atualização dos dados de caracterização relativos aos 
diversos grupos de antigos combatentes;

m) Assegurar apoio técnico ao Conselho Consultivo de Apoio aos 
Antigos Combatentes e ao Conselho Consultivo para os Assuntos dos 
Deficientes das Forças Armadas.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de outubro 
de 2015.

25 de setembro de 2015. — O Diretor -Geral de Recursos da Defesa 
Nacional, Alberto António Rodrigues Coelho.

208974691 


